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I. Intróito 
 
Durante muito tempo, a autoridade da coisa julgada foi tida na seara do Direito 
como um dogma intransponível, por meio do qual se estabelecia um limite final 
para a atividade jurisdicional, de forma a evitar a perpetuação dos litígios 
existentes entre as partes e, por conseguinte, restabelecer a paz e a segurança 
indispensáveis ao convívio social. 
 
Uma vez julgada a lide pelo magistrado, o comando emergente de sua decisão era 
revestido pelo manto da imutabilidade, tornava-se de respeito obrigatório pelo 
Estado e pelos particulares, "independentemente da constitucionalidade, legalidade 
ou justiça do seu conteúdo"1 e relegava eventuais vícios de validade e eficácia para 
serem posteriormente discutidos em ação autônoma de impugnação. 
 
O caráter de imutabilidade conferido às decisões pelo trânsito em julgado 
encontrava respaldo no princípio da verdade formal, encerrando "uma presunção de 
verdade ou de justiça em torno da solução dada ao litígio (res iudicata pro veritate 
habetur)"2. 
 
Assim, "a única idéia que se tinha até pouco tempo era a de que a coisa julgada 
havia de prevalecer, ainda que a sentença que por aquele fenômeno estivesse, por 
assim dizer, protegida, não representasse a aplicação da lei ao caso concreto"3 e, 
enquanto tal, fosse incapaz de solucionar, de fato, o conflito de interesses existente 
entre as partes e, via de conseqüência, de restabelecer, efetivamente, a paz e a 
ordem entre os jurisdicionados. 
 
Nesse contexto em que a decisão transitada em julgada era capaz de fazer do 
branco, preto e do quadrado, redondo, os impactos das novas técnicas de 
investigação de paternidade – e especificamente do exame de DNA – nas ações de 
filiação já julgadas não eram objeto de preocupação por parte da doutrina e da 
jurisprudência nacional. 
 
A hipótese de reabertura de discussão em torno de decisões que julgaram ações de 
paternidade sem que as partes tivessem se submetido ao exame de DNA, era algo 
verdadeiramente inimaginável, que, em princípio, implicava a completa subversão 
de valores há muito consagrados e consolidados no Direito Processual – 
notadamente a autoridade da coisa julgada e a segurança dela oriunda –, com 
impactos significativos para toda a sociedade. 
 
Não obstante, a existência – e a crescente difusão – de um exame pericial que se 
afirma capaz de excluir o vínculo de paternidade com 100% de certeza ou de 
atestá-lo com índices próximos a 99,9999% de precisão permitiu constatar que, 
não raras vezes, a verdade trazida aos autos por autor ou réu e assentada pelo juiz 
por meio de sentença transitada em julgado encontrava-se dissociada da verdade 
biológica. Essa divergência trazia consigo uma série de conseqüências de ordem 



pessoal e patrimonial não só para as partes envolvidas no processo, mas também 
para seus respectivos familiares e para terceiros que com eles viessem a ter algum 
tipo de relação. 
 
Tal fato, aliado à evolução verificada no Direito Processual Civil a partir de meados 
do século XX, no sentido de privilegiar a investigação e a descoberta da verdade 
real em detrimento da conformidade com a verdade meramente formal, para que 
as decisões emanadas do Poder Judiciário se tornassem capazes de fazer do 
processo um instrumento efetivo e justo, fez nascer, pouco a pouco, um novo 
fenômeno na ciência jurídica brasileira, qual seja: a admissão, em algumas 
hipóteses, da flexibilização da coisa julgada nas ações de paternidade. 
 
Foi nos idos de 1998 que Belmiro Pedro Welter4 lançou doutrina precursora de 
que a sentença proferida nas ações de investigação ou de negação de paternidade 
só passaria em julgado se, no curso do processo, fossem produzidas todas as 
provas em direito admitidas, sobretudo – e principalmente – o exame de DNA. Na 
oportunidade, sustentou o autor que, sendo o direito de perfilhação de natureza 
indisponível, seria impossível admitir o seu reconhecimento ou a sua exclusão com 
base apenas em indícios, presunções ou ficções, como sistematicamente vinha 
ocorrendo até então. A sentença proferida na ação sem que se tivesse realizado a 
prova pericial não faria coisa julgada material e, portanto, possibilitaria o 
ajuizamento de uma nova demanda com vistas a obter um resultado diverso, a 
partir da produção do exame de DNA. 
 
A tese foi inicialmente rechaçada pelo STJ, que não só não se preocupou em 
discutir a incongruência de se ter uma realidade assentada pela sentença transitada 
em julgado diametralmente oposta à realidade dos fatos, como também não 
admitiu sequer o ajuizamento de ação rescisória com base em exame pericial 
realizado voluntariamente pelas partes, após a formação da coisa julgada5. Mesmo 
quando o laudo de DNA continha conclusão contrária àquela assentada na sentença 
passada em julgado no tocante à existência do vínculo de paternidade, entendia o 
STJ que o preceito assentado pela res iudicata era intocável, devendo ser 
plenamente respeitado pelas partes e pelo juiz em todos os seus termos e com 
todos os consectários dele decorrentes. 
 
Não demorou muito, porém, para que a jurisprudência da Corte Superior de Justiça 
do país se rendesse à teoria da relativização da coisa julgada na ação de 
paternidade. Foi em meados do ano de 2002 que, em acórdão paradigmático, de 
relatoria do Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, o STJ, no julgamento do Recurso 
Especial 226.436/PR, decidiu que uma vez "não excluída expressamente a 
paternidade do investigado na primitiva ação de investigação de paternidade, 
diante da precariedade da prova e da ausência de indícios suficientes a caracterizar 
tanto a paternidade como a sua negativa, e considerando que, quando do 
ajuizamento da primeira ação, o exame de DNA ainda não era disponível e nem 
havia notoriedade a seu respeito, admite-se o ajuizamento de ação investigatória, 
ainda que tenha sido aforada uma anterior com sentença julgando improcedente o 
pedido"6. 
 
O julgado representou um marco significativo no Direito brasileiro e conduziu a 
questionamentos extremamente sérios, com impactos relevantes e repercussão 



social inegável, não só porque atingiu valores até então sagrados e inalteráveis 
como segurança e justiça, mas, principalmente, porque tornou evidente a 
existência de um conflito entre a realidade social e a realidade jurídica e expôs a 
necessidade premente de que esse conflito fosse solucionado de forma harmônica. 
 
Nesse cenário, admitir ou não a flexibilização da coisa julgada nas ações de 
paternidade já transitadas em julgado representava – e, porque não dizer, ainda 
representa – apenas e tão somente o ponto de chegada de uma discussão que 
perpassa por inúmeras outras variáveis, de diversas ordens, que precisam ser 
cuidadosamente enfrentadas e sopesadas.  
 
De fato, mesmo passados sete anos da publicação do acórdão, pontos como o 
impedimento decorrente do texto expresso dos arts. 467 e 468 do Código de 
Processo Civil, a (in)falibilidade do exame de DNA, o eterno conflito entre 
segurança e justiça no Direito, os vínculos sócio-afetivos que eventualmente 
envolvam o autor e o réu nas ações de paternidade, ainda merecem ser discutidas. 
 
É nesse ínterim que surge o presente estudo, com o qual procuraremos enfrentar 
as principais indagações que o tema da flexibilização da coisa julgada nas ações de 
paternidade desperta, não com a pretensão de esgotá-las – missão que sabemos 
ser verdadeiramente impossível nesta sede – mas, ao menos, de forma a lançar 
aqui algumas bases para fomentar o debate em torno da matéria. 
 
II. A flexibilização da coisa julgada 
 
II.1 Breves considerações sobre a coisa julgada 
 
A coisa julgada é um dos temas de Direito Processual que, ao longo da história, 
maior atenção recebeu por parte dos mais qualificados doutrinadores da literatura 
jurídica mundial. 
 
Não obstante, como bem identificou Barbosa Moreira, "séculos de paciente e 
acurada investigação foram incapazes de produzir [...] ao menos a fixação de uma 
base comum em que se possam implantar as multiformes perspectivas adotadas 
para o tratamento da matéria" e "longe se está de alcançar um consenso mínimo 
sobre a determinação mesmo do ponto de partida"7. 
 
É certo que digressões acerca do instituto da res iudicata e do seu tratamento na 
legislação, doutrina e jurisprudência dos diversos países, ao longo dos tempos8, 
extrapolam, por completo, o objeto de exame do presente trabalho.  
 
Entretanto, não há como se discutir o fenômeno da flexibilização da coisa julgada 
sem que se fixe o conceito do instituto no Direito brasileiro e sem que se 
identifiquem ao menos os seus fundamentos e as suas funções na disciplina jurídica 
em vigor. 
 
O art. 467 do Código de Processo Civil, adotando a concepção de Liebman9, define 
a coisa julgada material como "a eficácia, que torna imutável e indiscutível a 
sentença, não mais sujeita a recurso ordinário ou extraordinário". 
 



A res iudicata apresenta-se, assim, não como um efeito da sentença, como 
sustenta Chiovenda10, mas como uma qualidade especial que a lei confere ao 
julgado, de forma a garantir a imutabilidade e a indiscutibilidade do conteúdo nele 
veiculado, a fim de evitar a perpetuação dos litígios existentes e, por conseguinte, 
restabelecer a paz e a segurança indispensáveis ao convívio social. É a coisa 
julgada "uma exigência da boa administração da justiça, da funcionalidade dos 
tribunais e da salvaguarda da paz social, pois que evita que uma mesma ação seja 
instaurada várias vezes, obsta a que sobre a mesma situação recaiam soluções 
contraditórias e garante a resolução definitiva dos litígios que os tribunais são 
chamados a dirimir. Ela é, por isso, expressão dos valores de segurança e certeza 
que são imanentes a qualquer ordem jurídica11. 
 
Como "resultado da definição da relação processual"12, ou seja, da solução do 
conflito de interesses existente entre as partes e submetido à apreciação e 
acertamento por parte do julgador, a sentença transitada em julgado "tem força de 
lei nos limites da lide e das questões decididas" (art. 468, CPC), tornando-se não só 
de observância obrigatória para todos os sujeitos do processo, mas também 
impedindo a reabertura de discussão em relação àquele litígio já julgado. 
 
A razão de ser da imutabilidade produzida pela coisa julgada e, portanto, o seu 
fundamento13, é o princípio da segurança jurídica, que se manifesta através da 
estabilidade que é conferida às decisões judiciais que põem fim aos conflitos de 
interesses existentes e por força da qual, a partir de um dado momento, o seu 
conteúdo não pode mais ser alterado senão naquelas hipóteses expressamente 
previstas em lei e desde que observados os procedimentos legais adequados para 
tanto. 
 
Ao garantir a imutabilidade das decisões e a segurança das relações jurídicas, a 
coisa julgada atua como mecanismo de pacificação social. Há, assim, uma opção 
política clara do legislador, no sentido de privilegiar a estabilidade em detrimento 
da busca indefinida por justiça. Ao assegurar a imutabilidade e a indiscutibilidade 
das decisões, a coisa julgada tem por função "estender ou projetar os efeitos da 
sentença indefinidamente para o futuro"14 e, como tal, proporcionar o alcance de 
equilíbrio e estabilidade nas relações dos jurisdicionados. 
 
Isso se dá de duas formas: de um lado, permite-se à parte argüir a coisa julgada 
como matéria de defesa, de modo a impedir um novo julgamento sobre aquilo que 
já foi anteriormente decidido (função negativa); de outro, vincula os juízes de 
processos futuros a respeitar o que foi decidido no processo anterior sempre que 
invocado como fundamento questão acobertada pela autoridade da coisa julgada 
(função positiva). "Quer isso dizer que, pela primeira função da coisa julgada, ‘não 
podem as partes, unilateralmente, escapar aos efeitos da declaração jurisdicional’. 
E que, pela segunda, ‘cabe a qualquer dos litigantes a exceptio rei iudicatae, para 
excluir novo debate sobre a relação jurídica decidida’"15. 
 
A garantia da intangibilidade da coisa julgada, contudo, não é absoluta. Tanto 
assim que o ordenamento jurídico brasileiro contempla a ação rescisória como 
mecanismo apto a desconstituí-la, desde que presentes os requisitos previstos nos 
arts. 485 e seguintes do Código de Processo Civil. É o que ocorre naqueles "casos 
em que o legislador considerou os vícios tão graves que justifica abrir-se mão da 



segurança em benefício da garantia de justiça e de respeito aos valores maiores 
consagrados na ordem jurídica"16. 
 
Há casos, porém, em que, embora a sentença transitada em julgado não contemple 
a melhor aplicação da lei ao caso concreto, não é dado à parte valer-se da via 
rescisória para desconstituir a decisão, seja porque já decorrido o prazo decadencial 
de dois anos para a propositura da ação, seja porque a hipótese não se enquadra 
entre aquelas previstas no rol do art. 485 do CPC. Nessas circunstâncias, o que 
fazer?  
 
A questão sempre foi controvertida e há muito vem sendo discutida no Direito 
Processual brasileiro, por autores preocupados com o conflito, não raras vezes 
existente, entre a segurança jurídica garantida pela coisa julgada e a (in)justiça do 
conteúdo veiculado pela decisão. 
 
Entretanto, foi apenas no final da década de 1990 que a doutrina e a jurisprudência 
voltaram suas atenções no sentido de repensar, de fato, o instituto da coisa 
julgada, ao fundamento de que "não é legítimo eternizar injustiças a pretexto de 
evitar a eternização de incertezas"17.  
 
Surgia, assim, o fenômeno da flexibilização da coisa julgada. 
 
II.2 A flexibilização da coisa julgada: conceito, fundamento e limites 
 
A segurança nas relações jurídicas é um dos fins perseguidos pela ordem 
processual e a coisa julgada é o instrumento de que dispõe o legislador para 
alcançá-la. Através da imutabilidade e da indiscutibilidade das decisões 
asseguradas pela auctoritas rei judicatae, extinguem-se os litígios existentes e se 
restabelece a paz e a segurança necessárias ao convívio social. 
 
Em determinadas hipóteses, porém, a intangibilidade da coisa julgada culmina por 
proteger situações que, por alguma razão, não deveriam eternizar-se, gerando 
certo desconforto e certo inconformismo na comunidade jurídica e social em geral. 
 
A relativização da coisa julgada surge, nesse contexto, como um mecanismo para 
mitigar a imutabilidade e a indiscutibilidade asseguradas pelo instituto, de forma a 
garantir, em detrimento da segurança jurídica das relações sociais, que o conteúdo 
veiculado pela decisão não atente contra os princípios da legalidade e da 
moralidade, contra a realidade dos fatos e, sobretudo, contra os preceitos 
estatuídos pela Constituição. 
 
Nos dizeres de Teresa Arruda Alvim Wambier, "trata-se [...] de uma certa 
desmistificação da coisa julgada" que, "tal qual vinha sendo concebida pela doutrina 
tradicional, já não corresponde mais às expectativas da sociedade, pois, a 
segurança que, indubitavelmente, é o valor que está por detrás da construção do 
conceito da coisa julgada, já não mais se consubstancia em valor que deva ser 
preservado a todo custo, à luz da mentalidade que vem prevalecendo"18. 
 
No direito brasileiro, a superação da auctoritas rei judicatae passou a ser admitida, 
pouco a pouco, em nome de princípios maiores existentes na sistemática em vigor, 



que encontram respaldo nos valores que estão a inspirar o direito processual 
moderno, que não mais se contenta em se apresentar como um fim em si mesmo e 
cada vez mais busca ser instrumento de atuação e outorga, válida e eficaz, do 
direito material tutelado. 
 
A idéia que norteia a teoria da relativização da coisa julgada é a de que a 
segurança jurídica das relações sociais e, por conseguinte, a garantia da 
imutabilidade e da indiscutibilidade das decisões não são valores absolutos no 
ordenamento jurídico pátrio – como, aliás, nenhum valor o é – e, enquanto tal, não 
pode se sobrepor a outros valores de igual ou maior importância, como a 
constitucionalidade, a moralidade, a veracidade e a justiça dos provimentos 
jurisdicionais. 
 
A princípio, são inúmeras (e inimagináveis) as hipóteses que autorizariam a 
relativização da coisa julgada com fundamento no interesse público ou a fim de 
evitar injustiças sérias e flagrantes, eis que ofensas a princípios e garantias, 
abusos, imoralidades, aberrações, injustiças e fraudes, em tese, seriam passíveis 
de ocorrer em qualquer litígio trazido a apreciação do Poder Judiciário. 
 
Entretanto, se assim inadvertidamente o fosse, subvertida estaria toda a ordem 
jurídica processual e estariam abertas as portas para a instabilidade, a desordem e 
o caos social decorrente da repropositura sem fim de ações anteriormente julgadas. 
De fato, sendo o inconformismo com a derrota inerente a condição humana, não 
seria raro se deparar com demandas fundadas em "injustiças flagrantes" sem que 
injustiça alguma tivesse havido no julgamento. 
 
Conscientes disso, desde o primeiro momento, os partidários da teoria da 
relativização da coisa julgada sempre se preocuparam em fixar, pontualmente, 
aquelas situações excepcionais em que efetivamente a superação da disciplina geral 
da coisa julgada se justificaria, de forma a atender aos fins do processo e da 
própria ordem jurídica em vigor. 
 
A teoria da relativização, com efeito, não tem por escopo aniquilar ou desvalorizar a 
autoridade da coisa julgada; tampouco se pretende fazer dela a regra, porque, 
nesse caso, reconhece-se, "o sistema processual perderia utilidade e confiabilidade, 
mercê da insegurança que isso geraria"19. O que se propõe com a flexibilização, na 
verdade, é o cuidado com situações excepcionais, que devem ser tratadas mediante 
critérios também excepcionais que limitam as hipóteses de relativização. 
 
Embora se reconheça também que "não existem critérios objetivos para a 
determinação das situações em que essa autoridade deva ser afastada ou mitigada, 
nem dos limites dentro dos quais isso deve ocorrer"20, a valoração acerca da 
ocorrência ou não de situações que autorizem ou justifiquem a relativização da 
autoridade da coisa julgada deverá ser feita pelo magistrado, quando da análise e 
decisão do caso concreto, momento adequado para tal aferição21. 
 
Sempre que o magistrado estiver diante de absurdos, injustiças graves ou 
transgressões constitucionais – como ocorre naquelas situações em que vínculos 
familiares que inexistem são declaradas como existentes ou vice-versa – dever-se-
ia flexibilizar a autoridade da coisa julgada, de forma a assegurar a correta 



aplicação da lei ao caso concreto. Caso contrário, a imutabilidade e a 
indiscutibilidade do conteúdo da decisão deveriam ser mantidas, consoante 
estabelecido na legislação processual. O que não é lícito é "entrincheirar-se 
comodamente detrás da barreira da coisa julgada e, em nome desta, 
sistematicamente assegurar a eternização de injustiças, de absurdos, de fraudes ou 
de inconstitucionalidades"22 como tantas vezes a história do Direito já assistiu 
ocorrer, de forma impotente e triste. 
 
III. A relativização da coisa julgada nas ações de paternidade 
 
III.1 Os limites da tutela constitucional à coisa julgada 
 
O primeiro aspecto fundamental que deve ser enfrentado em matéria de 
relativização da coisa julgada, não só nas ações de paternidade, mas em todas as 
ações de modo geral, refere-se à extensão da proteção dispensada ao instituto pelo 
texto constitucional, que em seu art. 5º, XXXVI, estatui: "a lei não prejudicará o 
direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada". 
 
De um lado, os adeptos da teoria da relativização da coisa julgada sustentam que o 
enunciado apenas protege o instituto dos arroubos do legislador, garantindo que as 
questões acobertadas pelo manto da res iudicata estariam imunes aos efeitos de lei 
posterior; de outro, os opositores da flexibilização afirmam tratar-se de garantia 
fundamental assegurada pelo constituinte aos jurisdicionados que, enquanto tal, 
não poderia ser modificada ou abolida nem por lei ordinária e tampouco por decisão 
judicial posterior à sua formação. 
 
A nosso ver, o texto do dispositivo constitucional é claro e não oferece maiores 
dúvidas ou dificuldades para a sua interpretação. Ao estatuir que a lei não 
prejudicará a coisa julgada, o legislador constituinte deixa nítida a sua intenção no 
sentido de resguardar a imutabilidade e a indiscutibilidade das questões 
acobertadas pelo manto da coisa julgada dos efeitos de leis posteriores. E só.  
 
De fato, "a preocupação do legislador constituinte foi apenas a de pôr a coisa 
julgada a salvo dos efeitos da lei nova que contemplasse regra diversa de 
normatização da relação jurídica objeto de decisão judicial não mais sujeita a 
recurso, como uma garantia dos jurisdicionados. Trata-se, pois, de tema de direito 
intertemporal em que se consagra o princípio da irretroatividade da lei nova"23. 
 
A intangibilidade da coisa julgada não tem, assim, a natureza constitucional que se 
pretende, equivocadamente, conferir-lhe, por vezes ao despropositado fundamento 
de que se trataria de cláusula pétrea da Constituição, na medida em que elencada 
entre os fundamentos da República, como garantia fundamental necessária à 
própria manutenção do Estado Democrático de Direito24. 
 
É de se ter em conta que se fosse essa a extensão dada ao instituto pela 
Constituição Federal, "seria inconstitucional toda disposição infraconstitucional que 
de qualquer forma diminuísse a importância do instituto, reduzisse sua incidência 
ou dificultasse a sua formação. Por muito maior razão seria inconstitucional o 
dispositivo que admitisse o ataque a coisa julgada, criando remédio jurídico-
processual hábil a desconstituí-la"25. 



 
Ora, nesse contexto, o que dizer, então, da ação rescisória prevista pelo art. 485 do 
Código de Processo Civil, que nada mais é do que um mecanismo de 
desconstituição da coisa julgada? Ou, ainda: o que dizer das previsões legislativas 
que asseguram a formação de coisa julgada secundum eventum litis na ação 
popular, na ação civil pública e nas ações coletivas? Seriam elas, porventura, todas 
previsões inconstitucionais? É evidente que não. 
 
Não nos afigura correto, tampouco razoável, sustentar, em face da sistemática 
jurídica vigente, que a teoria da relativização da coisa julgada, nas ações de 
paternidade e nas ações em geral, não seria aplicável no Direito brasileiro porque 
não encontraria amparo na ordem constitucional. 
 
A garantia de intangibilidade da coisa julgada resulta, sim, da norma contida na 
legislação ordinária, notadamente no art. 468 do Código de Processo Civil, único 
dispositivo que poderia ser, em princípio, invocado para impedir a relativização e à 
luz do qual a questão deve ser efetivamente analisada. 
 
III.2 Os limites da tutela da coisa julgada frente à disciplina do CPC 
 
O art. 467 do Código de Processo Civil define a coisa julgada material como "a 
eficácia, que torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a recurso 
ordinário ou extraordinário" e o art. 468, por sua vez, dispõe que "a sentença, que 
julgar total ou parcialmente a lide, tem força de lei nos limites da lide e das 
questões decididas". 
 
A análise do texto dos dispositivos legais permite constar que, no direito processual 
civil brasileiro, dois são os requisitos necessários para que sobre a sentença incida 
a autoridade da coisa julgada, a saber:  
 

(i) a existência de sentença de mérito, ou seja, de decisão que solucione o 
conflito de interesse existente entre as partes26;  
 
(ii) que não esteja mais sujeita a recurso ordinário ou extraordinário, isto é, 
que se trate de decisão irrecorrida ou irrecorrível. 

 
O critério estabelecido pela legislação para a formação da coisa julgada material é, 
assim, objetivo e, em princípio, não se prende a questões como a natureza da ação 
e dos interesses em litígio, a instrução probatória realizada curso do processo, a 
verdade ou a justiça do conteúdo veiculado pela decisão.  
 
Há, destarte, uma opção do legislador no sentido de conferir às sentenças 
transitadas em julgado o manto da imutabilidade e da indiscutibilidade das 
decisões, a fim de evitar a perpetuação dos litígios existentes entre as partes e, 
assim, restabelecer a paz e a segurança necessárias ao convívio social.  
 
Com efeito, "as qualidades que cercam os efeitos da sentença, configurando a coisa 
julgada, revelam a inegável necessidade social, reconhecida pelo Estado, de evitar 
a perpetuação dos litígios, em prol da segurança que os negócios jurídicos 
reclamam da ordem jurídica. É, em última análise, a própria lei que quer que haja 



um fim à controvérsia da parte. A paz social o exige. Por isso também é a lei que 
confere à sentença a autoridade da coisa julgada, reconhecendo-lhe, igualmente, a 
força de lei para as partes do processo"27. 
 
A disciplina geral da coisa julgada, porém, comporta exceções que, enquanto tais, 
vêm expressamente previstas na legislação ordinária. Isso porque, a teor da 
sistemática clássica da coisa julgada, a subtração da sentença à autoridade da coisa 
julgada, no todo ou em parte, somente poderia provir da lei e não da vontade 
criativa do intérprete28. É o que ocorre, por exemplo, com a ação popular (art. 18 
da lei 4.717/65), com a ação civil pública (art. 16 da lei 7.347/85) e com as ações 
coletivas (art. 103, I da lei 8.078/90). Há também, regime especial e relativizado 
quando se trata da coisa julgada penal em relação aos efeitos civis do delito. E, 
ainda, previsão de coisa julgada ultra partes e secundum eventum litis no regime 
das obrigações solidárias ativas (art. 274 do Código Civil).  
 
Em relação às ações de paternidade, inexiste, no ordenamento jurídico brasileiro, 
qualquer dispositivo que exclua a sentença nelas proferida do regime geral da coisa 
julgada estatuído no Código de Processo Civil.  
 
Nesse contexto, partindo-se de uma interpretação literal e estrita dos dispositivos 
contidos no CPC não haveria como se sustentar a aplicabilidade da teoria da 
relativização da coisa julgada nas ações de paternidade, porquanto atentatório a 
norma legal expressa do art. 468 do Código, que não poderia ser simplesmente 
desconsiderada ou esquecida pelos operadores, sob pena de configuração de 
julgamento contra legem29. 
 
Não obstante, porém, certo é que a interpretação das normas processuais não deve 
ser feita de forma isolada tendo por base unicamente o comando por ela exarado. 
"As peculiaridades da lei processual não são tais que sigam a utilização de cânones 
especiais de interpretação: basta que sejam convenientemente perquiridas e 
reveladas, levando em consideração as finalidades do processo e sua característica 
sistemática. Daí o entendimento prevalente entre os processualistas no sentido de 
acentuar a relevância da interpretação sistemática da lei processual"30. 
 
Destarte, como parte de todo um sistema e, sobretudo, com a função máxima de 
ser instrumento de efetivação dos direitos e garantias insertos nesse sistema, a 
interpretação das normas processuais e os contornos dos institutos por ela 
estabelecidos deve primar pela busca de uma exegese que leve em consideração 
todos os princípios e regras existentes em torno da questão - sejam de direito 
processual, sejam de direito material - assim como as expectativas eventualmente 
existentes e os impactos que eventualmente podem existir na comunidade jurídica 
e social, que é destinatária final de todo esse processo. "Os princípios gerais do 
processo, inclusive aqueles ditados em nível constitucional, estão presentes em 
toda e qualquer norma processual e à luz dessa sistemática geral todas as 
disposições processuais devem ser interpretadas"31. 
 
Tomada essa perspectiva, não há como negar que o comando normativo decorrente 
do enunciado do art. 468 do CPC pode - e deve - ser flexibilizado sempre que 
colocado em xeque por preceitos maiores como o são a cidadania, a dignidade 



humana e, sobretudo, o direito à filiação e a paternidade responsável, insertos nos 
arts. 1º, II e III, e 227 da Constituição Federal. 
 
Não há como se admitir, com base no discurso do processo pelo processo, da coisa 
julgada pela coisa julgada, que se feche os olhos ou se relegue para segundo plano 
valores que são essenciais para a manutenção pacífica e harmônica de toda a 
estrutura social e que estão insertos no texto constitucional. Não pode haver paz, 
ordem e harmonia, senão perigosamente aparentes, numa sociedade cuja ordem 
jurídica, com base em qual argumento for, tutela eternamente o engodo e a 
mentira. 
 
III.3 O julgamento de mérito na ação de paternidade julgada improcedente 
por insuficiência de provas e a possibilidade de relativização da coisa 
julgada 
 
A situação agrava-se naquelas hipóteses em que a sentença na ação de 
paternidade é julgada improcedente por insuficiência de provas, ou seja, naqueles 
casos em que o vínculo de filiação é reconhecido ou afastado porque o conjunto 
probatório constante nos autos não foi suficiente para convencer o magistrado dos 
fatos alegados pelo autor, para os quais a legislação presume a manutenção do 
status quo anterior, sem o enfrentamento do efetivo conflito de interesses existente 
entre as partes. 
 
Com efeito, quando uma ação de paternidade é julgada improcedente por 
insuficiência de provas, o mérito da controvérsia trazida pelo requerente à 
apreciação do Poder Judiciário – qual seja, a paternidade – não chega a ser 
examinado pelo julgador, de modo a permitir a formação de um juízo de certeza. A 
lide não é propriamente solucionada, o que permite a alguns dizer que, em última 
análise, o julgamento de improcedência do pedido por insuficiência de provas 
deveria acarretar a extinção do processo sem julgamento de mérito e, por 
conseguinte, autorizaria às partes a propositura de nova demanda. 
 
É o que sustenta Belmiro Pedro Welter: 
 

"sentença de improcedência, por insuficiência de provas, não julga o mérito 
da ação de investigação ou negação de paternidade, sendo, portanto, 
possível o ajuizamento de outra demanda ou interposição de ação rescisória, 
já que, para que haja coisa julgada material, é necessário o exame de 
mérito da ação, com base nos arts. 1º, II e III, e 227, ambos da CF (por 
ofensa aos princípios da cidadania e da dignidade humana e por não 
observar verdade real da perfilhação biológica)"32. 

 
E igualmente Maria Berenice Dias, por ele citada: 
 

"repensar a solução que vem sendo adotada ante a ausência de probação 
nas ações de investigação de paternidade. Descabe um juízo de 
improcedência do pedido, a cristalizar, como coisa julgada, a inexistência do 
estado de filiação. O que se verificou foi a falta de pressuposto ao eficaz 
desenvolvimento da demanda, ou seja, a impossibilidade de formação de um 
juízo de certeza, que impõe a extinção do processo, nos precisos termos do 



inciso IV do art. 267 do CPC. Tal solução, que, tecnicamente, é uma 
sentença terminativa, viabiliza a possibilidade de qualquer das partes 
retornar ao Judiciário, munida de melhores e mais seguras provas, para a 
identificação da verdade no estabelecimento do vínculo mais caro do ser 
humano"33. 

 
A nosso ver, não há como não reconhecer que o Código de Processo Civil conhece 
dois (e só dois) tipos de sentença:  
 

(i) aquela que extingue o processo sem julgamento de mérito, que ocorre 
quando o "juiz põe fim a relação processual sem dar uma resposta (positiva 
ou negativa) ao pedido do autor, ou seja, sem outorgar-lhe a tutela 
jurisdicional, que se revelou inadmissível diante das circunstâncias do caso 
concreto"34; e 
 
(ii) aquela que extingue o processo com julgamento de mérito, que ocorre 
quando o juiz julga o conflito de interesses trazido pelas partes ao Poder 
Judiciário, acolhendo ou rejeitando, no todo ou em parte, o pedido 
formulado na inicial35. 

 
Outrossim, o CPC contempla um sistema de distribuição de encargos probatórios, 
que vem inserto no art. 333, por meio do qual compete ao autor fazer prova do 
fato constitutivo de seu direito e ao réu dos fatos impeditivos, modificativos ou 
extintivos do direito do autor. Tal enunciado é uma regra de julgamento que 
prenuncia que o descumprimento, pelo autor, do ônus da prova que lhe toca pode 
vir a acarretar a sua sucumbência, com a negativa da pretensão por ele formulada, 
caso o fato constitutivo do seu direito não esteja suficientemente provado nos 
autos. 
 
A ação de paternidade se submete a essa disciplina, de modo que quando a 
pretensão do autor de ver reconhecida ou afastada a sua filiação/paternidade é 
julgada improcedente por insuficiência de provas, ela é indiscutivelmente negada 
pelo Poder Judiciário, porque o autor não cuidou de fazer prova do fato constitutivo 
do seu direito. 
 
Como ressalta Humberto Theodoro Júnior: 
 

Desconhecendo o Código o tertium genus da sentença que apenas declara 
insuficiente a prova do autor, o que acarreta a não desincumbência do onus 
probandi é o julgamento de mérito (rejeição do pedido) contrário a 
pretensão que motivou o ajuizamento da causa, posto que, em processo 
civil, actore non probante absolvitur reus (art. 333, I)36. 

 
A despeito de não ser possível, pela estrutura processual em vigor, retirar a 
disciplina da ação de paternidade quando julgada improcedente por insuficiência de 
provas do julgamento de mérito e da formação de coisa julgada, certo é que a 
decisão exarada nessas circunstâncias é fruto de uma presunção, qual seja, não há 
prova, logo, não há direito reconhecido.  
 



Tal presunção, por sua vez, é de natureza iuris tantum e, como tal e por definição, 
deve ser flexibilizada e afastada sempre que existam elementos concretos que a 
contraponham de forma contundente, como ocorre, por exemplo, com a realização 
de um exame genético superveniente que eventualmente comprove a existência 
(ou inexistência) do vínculo de paternidade questionado. 
 
Nessa circunstância, não há nenhuma razão plausível para que se pretenda a 
manutenção da coisa julgada que se formou com base numa ficção jurídica e que, 
na verdade, é o retrato de algo que não se sustenta frente à realidade dos fatos. O 
mesmo raciocínio pode ser utilizado, a nosso ver, naquelas circunstâncias em que o 
julgamento não se dá por insuficiência de provas, mas em que a paternidade é 
aferida a partir de elementos indiciários, como testemunhos ou documentos, que, 
como cediço, longe estão de serem meios de prova hábeis à comprovação do 
vínculo biológico. 
 
Nos dizeres de José Augusto Delgado: 
 

"a sentença não pode expressar comando acima das regras da Constituição, 
nem violentar os caminhos da natureza, por exemplo, determinando que 
alguém seja filho de outrem, quando a ciência demonstra que não o é. Será 
que a sentença, mesmo transitada em julgado, tem valor maior que a regra 
científica? É dado ao juiz esse "poder" absoluto de contrariar a própria 
ciência? A resposta, com certeza, é de cunho negativo. A sentença transita 
em julgado, em época alguma, pode, por exemplo, ser considerada 
definitiva e produtora de efeitos concretos, quando determinar, com base 
exclusivamente em provas testemunhais e documentais, que alguém é filho 
de determinada pessoa e, posteriormente, exame de DNA comprove o 
contrário"37. 

 
III.4 A autoridade do exame de DNA e os seus impactos sobre a sentença e 
a coisa julgada na ação de investigação de paternidade 
 
É inegável que a teoria da relativização da coisa julgada nas ações de investigação 
de paternidade tem no advento do DNA o seu veículo condutor. Foi a partir do 
surgimento e da propagação do exame pericial genético, no Brasil, que a 
autoridade da coisa julgada começou a ser contestada, pela doutrina e pela 
jurisprudência, em face da verdade biológica trazida a tona pelo laudo. 
 
A técnica de identificação de indivíduos pelo perfil de DNA foi desenvolvida pelo 
pesquisador inglês Alec Jeffreys em meados da década de 80. O método, que aliava 
simplicidade de execução a resultados precisos, recebeu ampla acolhida na 
comunidade científica mundial e se propagou rapidamente, revolucionando diversos 
setores da sociedade38. 
 
Um dos setores em que o exame pericial genético produziu maior impacto foi, sem 
dúvida, a investigação de paternidade que, até então, encontrava a sua afirmação, 
tanto nas ciências biológicas quanto nas ciências jurídicas, em meros indícios de 
parentesco, não raras vezes fundados em presunções e ficções. 
 



Ao tornar mais precisa e mais segura a determinação da paternidade biológica, o 
exame de DNA revolucionou as ações investigatórias e tornou-se palco de um certo 
frenesi entre os doutrinadores, cada vez mais inclinados a acatá-lo como prova 
absoluta, necessária, irrefutável e irretorquível em matéria de filiação, capaz de pôr 
em xeque os resultados da atividade jurisdicional até então desenvolvida e de fazer 
ruir a autoridade da coisa julgada. 
 
A nosso ver, porém, os impactos do exame de DNA nas ações que evolvem 
paternidade devem ser analisados com um pouco mais de cautela, embora não se 
conteste aqui o importantíssimo papel por ele desempenhado na solução das 
demandas judiciais. 
 
Em primeiro lugar, é de se ter em conta que o exame pericial genético não define, 
em caráter absoluto, a determinação da paternidade, mas apenas a sua exclusão, 
de modo que não deve ser visto como prova exclusiva dentro dos autos39.  
 
Em segundo lugar, o exame de DNA, a despeito de toda a sua segurança e 
precisão, não é um processo infalível e tem os seus resultados sujeitos a inúmeras 
variáveis que, por vezes, pode comprometer a veracidade contida na sua 
conclusão: 
 

"Em se tratando de sangue coletado de suposto pai vivo, cumpre sejam 
consideradas as seguintes variantes:  

 
1º) a possibilidade de falhas técnicas em quaisquer etapas do 
sofisticado procedimento;  
 
2º) a sujeição a fraudes, desde a troca do material sob perícia até a 
alteração dos resultados periciais;  
 
3º) o caráter limitado da perícia, já que se atém a um número 
inexpressivo de informações genéticas;  
 
4º) os artifícios matemáticos desenvolvidos que utilizam a 
probabilidade prévia ao exame para calcular a probabilidade posterior 
ao resultado (a expressão 99,99%); e  
 
5º) as situações particulares que admitem resultados falsamente 
negativos. Havendo a impossibilidade da reconstrução genética do 
suposto pai falecido mediante a análise de membros de sua família, 
somam-se ainda as seguintes variantes:  

 
1º) a decomposição do material biológico post mortem;  

 
2º) a incidência de fatores físicos, como temperatura, umidade 
e condições de luminosidade; e  
 
3º) a contaminação por bactérias saprófitas40. 

 



Aliado a isso, acresça-se também a ausência controle, governamental ou não, sobre 
os testes realizados, o que impõe, na prática, uma boa dose de ceticismo e cautela 
para com os seus resultados, que deverão ser avaliados em cada caso concreto, 
tendo por base, notadamente, a reputação, idoneidade e a confiabilidade do 
laboratório e dos profissionais responsáveis pela sua realização. Com efeito, 
"sujeitos apenas às regras do mercado, cada vez é maior o número de laboratórios 
cujo histórico e cujo quadro profissional não o qualificam senão para a mercancia. 
Incutida inclusive mediante propaganda enganosa, a lógica do lucro fácil hoje 
impera nos exames de DNA, criando a ilusão da certeza em resultados que, no 
máximo, afiançariam maior precisão em termos de probabilidade"41.  
 
Por outro lado, quanto a esse aspecto, não nos parece razoável aceitar 
passivamente a autoridade e a infalibilidade do exame pericial genético, como uma 
verdade absoluta, impassível de vir a ser contestada, "como se a ciência tivesse 
alcançado o topo de sua evolução e que nada mais pudesse ser dito ou descoberto, 
acerca do exame de DNA"42. 
 
A genética é hoje uma das áreas do conhecimento que mais tem se desenvolvido e 
com maior velocidade. Embora se reconheça o grau do avanço tecnológico até aqui 
alcançado, não é crível que não há mais a avançar. 
 
Como destaca Teresa Arruda Alvim Wambier: 
 

[...] parece no mínimo duvidoso se poder dizer que não haverá maior 
avanço científico, a fim de se atribuir ainda maior exatidão para que o 
exame de DNA demonstre a existência de paternidade, ou, até mesmo, que 
no futuro se verifique que o aludido exame encerre falhas, ou que o seu 
grau de acerto não seja tão grande quanto o que lhe tem sido atribuído43. 

 
Nesse contexto e sem nenhum prejuízo à tese da relativização frente à realidade 
científica que temos hoje, cremos que os impactos do exame de DNA sobre as 
decisões em ações investigatórias de paternidade devem ser analisados com 
racionalidade, critério e cautela e não da forma entusiástica, apaixonada e, por 
vezes, despida de qualquer razão com que costuma se tratar a questão: 
 

O exame de DNA, em sendo uma modalidade de perícia científica, não deve 
jamais envolver-se com o discurso da certeza. Caso contrário, ele se 
desvencilha do campo da investigação propriamente científica e mergulha no 
campo da religião. A religião, essa sim, possui certezas (dogmas); a ciência, 
quando muito, versa sobre probabilidades. O exame de DNA, portanto, é 
mais um aliado da ciência na busca da verdade biológica. Não é o único 
aliado, podendo, inclusive, ser dispensado ante a comprovação da 
paternidade por outros meios de prova, muito menos é o aliado suficiente, 
dadas as suas limitações de análise. Dessa forma, são desacertos em torno 
da verdade biológica toda apreensão não crítica dos resultados do exame de 
DNA em cotejo com as demais provas, bem como a sua conversão em etapa 
imprescindível de toda investigação judicial44. 

 
É certo – e isso não se põe em dúvida – que o exame de DNA traz em si resultados 
significativos e, até prova em contrário, confiáveis, que poderão sim influir no 



julgamento da ação de investigação de paternidade e na formação (e 
desconstituição) da coisa julgada. Esses resultados, porém, deverão ser analisados 
dentro de todo um conjunto probatório a ser realizado no curso da ação, e não 
como prova única, absoluta, irrefutável e irretorquível em matéria de filiação.  
 
Até porque, no tocante à prova no processo, vige no direito brasileiro o princípio da 
livre apreciação, um dos corolários do princípio da livre convicção motivada do 
julgador (ou da persuasão racional, art. 131 do CPC), segundo o qual, ao juiz é 
dado apreciar e valorar livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias 
constantes dos autos, mas deverá indicar expressamente na sentença os motivos 
que formaram o seu convencimento, sendo certo também que o art. 436 do CPC 
consagrando regra complementar a do art. 131, estatui o chamado "princípio da 
não adstrição do julgador ao laudo pericial", por meio do qual o juiz não está 
vinculado ao resultado da perícia, podendo formar a sua convicção a partir de 
outros elementos ou fatos constantes nos autos. 
 
III.5 A coisa julgada na ação de paternidade: segurança jurídica X justiça 
da decisão 
 
As ações de paternidade são uma das espécies de litígio onde a prova do fato 
constitutivo que sustenta a ação é mais difícil, vez que envolve inúmeras questões, 
muitas das quais ligadas à vida íntima do autor, do réu e de seus respectivos 
familiares. 
 
Em razão disso, o risco de erro na busca pela verdade alegada pelas partes é 
grande e, não raras vezes, a verdade judicial atestada pela sentença não 
corresponde à verdade dos fatos que é atestada, nos dias de hoje, pelo exame de 
DNA. 
 
O choque entre essas duas situações, a princípio aparentemente conflituosas, fez 
com que a doutrina e a jurisprudência começassem a questionar a autoridade da 
coisa julgada nas ações de paternidade, ao fundamento de que tal disparidade se 
caracterizaria como uma situação de extrema injustiça, que não poderia ser 
eternizada, em nome da segurança e da estabilidade das relações sociais. 
 
Nesse ínterim, a questão da verdade biológica e, por conseguinte, da justiça (ou 
injustiça) da sentença que julga a paternidade sem amparo em prova pericial 
genética constituem um dos pontos principais da teoria da relativização da coisa 
julgada nessa espécie de ação. 
 
Já tivemos a oportunidade de demonstrar no presente trabalho, que o critério 
estabelecido pelo legislador para a formação da coisa julgada, no Direito brasileiro, 
é objetivo e não se prende a questões como a justiça ou injustiça do conteúdo 
veiculado pela decisão. 
 
O legislador, por razões políticas, opta por estabelecer um momento a partir do 
qual os litígios entre as partes têm fim e as questões existentes, decididas pelo 
Poder Judiciário, não podem mais ser objeto de discussão.  
 



Isso se faz de forma a garantir a segurança e a estabilidade das relações jurídicas 
e, por conseguinte, restabelecer a paz social. 
 
A prevalência da segurança jurídica em detrimento da justiça das decisões decorre, 
portanto, da escolha feita pelo legislador que, entre o risco político de haver uma 
sentença injusta no caso concreto e o risco político de instaurar-se a insegurança, a 
desordem e o caos social, se preocupou em impedir o segundo, embora também 
não tenha descuidado do primeiro45. Tanto assim, que, se por um lado assegurou a 
garantia da intangibilidade da coisa julgada, por outro estabeleceu um complexo 
sistema recursal, que propicia a discussão, em mais de uma instância, em torno da 
justiça ou injustiça da decisão.  
 
Quanto a esse aspecto, anota Moacyr Amaral Santos: 
 
A verdadeira finalidade de processo, como instrumento destinado à composição da 
lide é fazer justiça, pela atuação da vontade da lei ao caso concreto. Para obviar a 
possibilidade de injustiças, as sentenças são impugnáveis por via de recursos, que 
permitem o reexame do litígio e a reforma da decisão. A procura de justiça, 
entretanto, não pode ser indefinida, mas deve ter um limite por exigência de ordem 
pública, qual seja a estabilidade dos direitos, que inexistiria se não houvesse um 
termo além do qual a sentença se tornou imutável46.  
 
Não se questiona, aqui, nenhum desses conceitos. Entretanto, a grande questão 
que se coloca, quanto a esse aspecto, é que ao garantir indiscutibilidade e 
imutabilidade a uma decisão que contempla uma realidade distinta da realidade 
fática a pretexto de garantir a segurança de todos, o sistema acaba por criar um 
cenário de insegurança e instabilidade na qual a prestação jurisdicional é dada em 
torno de uma situação inexistente, na qual a resposta que o cidadão recebe do 
Estado para o seu conflito de interesses não é condizente com a realidade. 
 
Nada, absolutamente nada, pode ser mais inseguro do que se admitir a perenização 
de um instrumento que tem o poder de dizer existente e de tornar eterna e 
imutável uma realidade que jamais existiu, independentemente de que se faça 
qualquer juízo de valor em torno da justiça ou da injustiça dessa decisão. 
 
Trata-se de algo extremamente perigoso porque o descompasso entre os fatos e a 
decisão que gera a insegurança traz consigo a desconfiança, a instabilidade, a 
desarmonia, a desordem e o caos social, além da total descrença nas instituições. 
Ou seja, exatamente tudo aquilo que a autoridade conferida à coisa julgada tem 
por função evitar. 
 
Uma decisão que diga que Caio é filho de Tício sem que exista entre eles qualquer 
tipo de vínculo biológico ou afetivo, muito antes de pacificar a controvérsia 
existente entre eles para que passem a conviver em harmonia só acirra o litígio que 
já era latente, além de ter o condão de gerar conflitos com terceiros que 
eventualmente mantenham relações com cada um deles. 
 
Nesse cenário, admitir a relativização da coisa julgada é medida que se impõe de 
modo a preservar a sua própria autoridade e a garantir as suas próprias funções 
como instituto processual. 



 
III.6. Parentalidade sócio-afetiva x direito à filiação biológica: 
relativização? 
 
O estado de filho é "um direito elementar que tem a pessoa de conhecer sua 
origem genética, um direito de personalidade à descoberta de sua real identidade, e 
não mais apenas um vínculo presumido por disposição de lei"47. E a todo tempo o 
filho, qualquer filho, tem direito de reclamar em juízo o status que lhe compete, 
não lhe sendo lícito recusar-lhe, em nenhum caso, a proclamação judicial do seu 
status48. 
 
Ocorre que, para além do estado de filho decorrente de vínculo biológico, o direito 
brasileiro, conhece também, por disposição constitucional e por disposição do 
Código Civil, o parentesco civil e, em doutrina e na jurisprudência, também o 
parentesco sócio-afetivo. 
 
A teoria da paternidade sócio-afetiva ou da desbiologização da paternidade, criada 
por João Baptista Villela49 no final da década de 1970, tem por preceito 
fundamental que "a relação paterno-filial não se esgota na mera consideração física 
da hereditariedade sangüínea, mas é feita de laços afetivos, história pessoal 
pautada por alegrias e tristezas, redes de parentesco, de apoio, de 
comprometimento, de influência ambiental que a realidade dos testes de 
identificação genética não podem levar em consideração"50.  
 
Destarte, o vínculo de paternidade "não se esgota na fragilidade de um momento 
capaz de decidir toda uma vida, ou na fecundação do óvulo pelo espermatozóide; 
ela é experiência de vida, ela evolui e se desdobra com a vida, de acordo com 
modalidades constantemente imprevistas, cuja constância, precisamente, é a 
imprevisibilidade"51. 
 
Ocorre que a partir do momento em que se tornou "direito de toda a criança poder 
conhecer a sua origem, sua identidade biológica e civil, sua família de sangue"52, 
que esse direito é considerado um direito fundamental de personalidade, integrante 
da dignidade humana, ele não poderia "ser afastado nem pelo Poder Judiciário, nem 
pela sociedade, nem pelo Estado"53: 
 

"a Constituição Federal Brasileira, invocando os princípios da dignidade da 
pessoa humana e da paternidade responsável (art. 226, § 1º), assegura à 
criança o direito à dignidade e ao respeito (art. 227). Saber a verdade sobre 
a sua paternidade é um legítimo interesse da criança. Um direito humano 
que nenhuma lei e nenhuma Corte pode frustrar". 

 
Nesse contexto, a questão que se coloca é: em havendo vínculo afetivo em relação 
à criança, será que se poderia a relativização da coisa julgada tendo como 
fundamento o vínculo biológico? 
 
A nosso ver, é preciso que antes de tudo se faça a distinção entre duas realidades 
diferentes: o direito à identidade genética, esse sim, inafastável pela lei ou pelo 
Poder Judiciário, até em razão de questões ligadas à saúde, e o direito à filiação 



biológica, que não se superpõe à filiação afetiva. Ambos estão no mesmo plano, 
inexistindo qualquer tipo de gradação, valoração ou hierarquia entre eles: 
 

"enquanto a paternidade biológica navega na cavidade sanguínea, a família 
afetiva transcende os mares do sangue, conectando o ideal da paternidade e 
da maternidade responsável, hasteando o véu impenetrável que encobre as 
relações sociológicas, regozijando-se com o nascimento emocional e 
espiritual do filho, edificando a família pelo cordão umbilical do amor, do 
afeto, do desvelo, do coração e da emoção, (re)velando o mistério 
insondável da filiação, engendrando um verdadeiro reconhecimento de 
estado de filho afetivo"54. 

 
A partir do momento em que há um vínculo sócio-afetivo estabelecido, capaz de 
suprir todas as necessidades materiais e espirituais inerentes à condição de pai e 
filho, que é a verdadeira ratio do direito à filiação, não há porque se pretender 
desconstituir a autoridade da coisa julgada anteriormente formada, na medida em 
que, neste caso, haveria a adequação dos fatos à decisão judicial, com a sua 
consequente compatibilização. Nenhum motivo há para que, sem prejuízo à 
identidade genética, esse vínculo seja perdido. 
 
Como acentua Antônio Ezequiel Inácio Barbosa: 
 

Não se passa a ser pai, no sentido mais profundo da palavra, por causa de 
uma decisão judicial. Tampouco se deixa de sê-lo em razão de uma, ainda 
que miraculosa, nova descoberta científica. A autêntica paternidade não se 
funda na verdade biológica, mas está, antes, calcada na verdade afetiva55. 

 
Daí porque nesse cenário, não se poderia permitir a flexibilização 
 
IV. Conclusão 
 
À vista de tudo quanto se expôs, é conclusão necessária que a teoria da 
relativização da coisa julgada nas ações de paternidade encontra amparo na 
Constituição Federal e, igualmente, em uma interpretação sistemática dos preceitos 
do Código de Processo Civil, sendo que sua aplicação é desejável sempre houver 
descompasso entre a realidade assentada pela sentença e a realidade dos fatos 
efetivamente existentes e desde que não haja vínculo de filiação sócio-afetiva entre 
as partes. 
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